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SECRETARIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE
PORTARIA Nº 21, DE 24 DE MARÇO DE 2020

Prorroga o prazo de cadastro no Sistema de Cadastro
Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES), das
equipes e serviços de Atenção Primária à Saúde
credenciados pelo Ministério da Saúde.

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, no uso da competência que
lhe foi delegada pela portaria do Gabinete do Ministro da Saúde nº 1.524, de 24 de junho
de 2019, e no uso das atribuições que lhe conferem o inciso I do art. 18 do Decreto n°
9.795, de 17 de maio de 2019, e

Considerando a Portaria nº 1.710, de 8 de julho de 2019, que altera a Portaria
de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, para instituir o fluxo de credenciamento
desburocratizado para serviços e equipes de saúde no âmbito da Secretaria de Atenção
Primária à Saúde.

Considerando a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção
Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV);

Considerando a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019;

Considerando Atenção Primária à Saúde como nível de atenção capaz de
exercer a contenção da transmissibilidade do novo agente do Coronavírus, ao reduzir a ida
de pessoas com sintomas leves aos serviços de urgências ou hospitais, bem como, de
identificar precocemente casos graves, e de realizar o adequado manejo das pessoas com
síndrome gripal; e

Considerando a necessidade de ampliar o tempo, diante do atual cenário
epidemiológico do país, para a gestão municipal e distrital cadastrar as novas equipes e
serviços de Atenção Primária à Saúde no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento
de Saúde (SCNES), resolve:

Art. 1º Esta Portaria prorroga o prazo de cadastro no Sistema de Cadastro
Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES), das equipes e serviços de Atenção Primária
à Saúde (APS) credenciados pelo Ministério da Saúde até a publicação desta Portaria.

Art. 2º A prorrogação de prazo de que trata esta Portaria tem como finalidade
fomentar a ampliação do número de equipes e serviços de APS e ampliar o acesso dos
usuários aos serviços deste nível de atenção em saúde, tendo em vista o cenário
emergencial decorrente do coronavírus (covid-19).

Art. 3º Fica prorrogado o prazo, até a competência do Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde (CNES) dezembro do ano de 2020, para as equipes e serviços
de APS dos municípios descritos nas seguintes portarias:

I - Portaria nº 1.551/GM/MS, de 1º de julho de 2019, que credencia municípios
a receberem incentivos financeiros referentes aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), às
Equipes de Saúde da Família (eSF) e às equipes de Saúde Bucal (eSB);

II - Portaria nº 1.553/GM/MS, de 1º de julho de 2019, que credencia municípios
a receberem incentivos financeiros referentes às equipes de Consultório na Rua (eCR);

III - Portaria nº 1.554/GM/MS, de 1º de julho de 2019, que credencia
municípios a receberem incentivos financeiros referentes à Unidade Odontológica Móvel
(UOM);

IV - Portaria nº 2.128/GM/MS, de 12 de agosto de 2019, que credencia
municípios a receberem incentivos financeiros referentes às Equipes de Saúde da Família
(eSF) e às Equipes de Saúde Bucal (eSB), e homologa a adesão das Unidades de Saúde da
Família (USF) nos Municípios que manifestaram formalmente a intenção de aderir ao
Programa Saúde na Hora;

V - Portaria nº 2.287/GM/MS, de 2 de setembro de 2019, que credencia
municípios a receber incentivos financeiros referentes aos Agentes Comunitários de Saúde
(ACS), às equipes de Saúde da Família (eSF) e às equipes de Saúde Bucal (eSB);

VI - Portaria nº 2.279/GM/MS, de 2 de setembro de 2019, que credencia
municípios a receberem incentivos financeiros referentes às equipes de Consultório na Rua
(eCR);

VII - Portaria nº 2.582/GM/MS, de 1º de outubro de 2019, que credencia
municípios a receberem incentivos financeiros referentes aos Agentes Comunitários de
Saúde (ACS), às Equipes de Saúde da Família (eSF) e às Equipes de Saúde Bucal (eSB);

VIII - Portaria nº 2.636/GM/MS, de 4 de outubro de 2019, que credencia
municípios a receberem incentivos financeiros referentes às Equipes de Saúde da Família
(eSF) e às equipes de Saúde Bucal (eSB), e homologa a adesão das Unidades de Saúde da
Família (USF) nos municípios que manifestaram formalmente a intenção de aderir ao
Programa Saúde na Hora;

IX - Portaria nº 2.714/GM/MS, de 14 de outubro de 2019, que credencia
municípios a receberem incentivos financeiros referentes às equipes de Consultório na Rua
(eCR);

X - Portaria nº 2.853/GM/MS, de 5 de novembro de 2019, que credencia
municípios a receberem incentivos financeiros referentes às equipes de Consultório na Rua
(eCR);

XI - Portaria nº 2.854/GM/MS, de 5 de novembro de 2019, que credencia
municípios a receberem incentivos financeiros referentes à Unidade Odontológica Móvel
(UOM);

XII - Portaria nº 2.952/GM/MS, de 11 de novembro de 2019, que credencia
municípios a receberem incentivos financeiros referentes às Equipes de Saúde da Família
(eSF) e às equipes de Saúde Bucal (eSB), e homologa a adesão das Unidades de Saúde da
Família (USF) nos municípios que manifestaram formalmente a intenção de aderir ao
Programa Saúde na Hora;

XIII - Portaria nº 2.940/GM/MS, de 7 de novembro de 2019, que credencia
municípios a receberem incentivos financeiros referentes aos Agentes Comunitários de
Saúde (ACS), às Equipes de Saúde da Família (eSF) e às Equipes de Saúde Bucal (eSB);

XIV - Portaria nº 3.012/GM/MS, de 19 de novembro de 2019, que credencia
municípios a receberem incentivos financeiros referentes às Equipes de Saúde da Família
(eSF) e às equipes de Saúde Bucal (eSB), e homologa a adesão das Unidades de Saúde da
Família (USF) nos municípios que manifestaram formalmente a intenção de aderir ao
Programa Saúde na Hora;

XV - Portaria nº 3.191/GM/MS, de 9 de dezembro de 2019, que credencia
municípios a receberem incentivos financeiros referentes aos Agentes Comunitários de
Saúde (ACS), às Equipes de Saúde da Família (eSF) e às Equipes de Saúde Bucal (eSB);

XVI - Portaria nº 3.336/GM/MS, de 16 de dezembro de 2019, que credencia
municípios a receberem incentivos financeiros referentes aos Agentes Comunitários de
Saúde (ACS), às Equipes de Saúde da Família (eSF) e às equipes de Saúde Bucal (eSB); e

XVII - Portaria nº 3.704/GM/MS, de 23 de dezembro de 2019, que credencia
municípios a receberem incentivos financeiros referentes às Equipes de Atenção Primária
(eAP).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ERNO HARZHEIM

PORTARIA Nº 22, DE 24 DE MARÇO DE 2020

Altera o Anexo da Portaria n 49/SGTES/MS, de 3 de
abril de 2019, que divulga a lista dos nomes e
respectivos registros únicos de médicos
intercambistas participantes do Projeto Mais
Médicos para o Brasil.

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 56, do Anexo I do Decreto nº 9795, de 17 de maio de 2019, e das atribuições
pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº
12.871, de 22 de outubro de 2013, do art. 1º, § 1º, do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro

de 2013, e dos arts. 6º e 7º da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013,
resolve:

Art. 1º O Anexo da Portaria nº 49/SGTES/MS, de 3 de abril de 2019, passa a
vigorar com as alterações constantes no anexo desta portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ERNO HARZHEIM

ANEXO

. P R O C ES S O NOME RMS UF MUNICÍPIO

. 25000.217481/2018-59 PATRÍCIA RAFAELA SOBREIRA DE LIMA 2400423 RN NOVA CRUZ/RN

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO
E INSUMOS ESTRATÉGICOS EM SAÚDE

CONSULTA PÚBLICA Nº 13, DE 23 DE MARÇO DE 2020

Ref.: 25000.133366/2019-11, 0014036748.
O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS

ESTRATÉGICOS EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE torna pública, nos termos do art.
19 do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, consulta para manifestação da
sociedade civil a respeito da recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec, relativa à proposta de aprovação do
Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Doença de Pompe, apresentada pela
Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde -
SCTIE/MS, nos autos do processo NUP 25000.133366/2019-11. Fica estabelecido o prazo
de 20 (vinte) dias, a contar da data de publicação desta Consulta Pública, para que
sejam apresentadas contribuições, devidamente fundamentadas. A documentação objeto
desta Consulta Pública e o endereço para envio de contribuições estão à disposição dos
interessados no endereço eletrônico: http://conitec.gov.br/index.php/consultas-
publicas.

A Secretaria-Executiva da Conitec avaliará as contribuições apresentadas a
respeito da matéria.

DENIZAR VIANNA ARAUJO

CONSULTA PÚBLICA Nº 14, DE 23 DE MARÇO DE 2020

Ref.: 25000.079493/2019-50, 0014037685.
O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS

ESTRATÉGICOS EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE torna pública, nos termos do art.
19 do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, consulta para manifestação da
sociedade civil a respeito da recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC) relativa à proposta de incorporação
da rifapentina + isoniazida para o tratamento da infecção latente pelo Micobacterium
tuberculosis (ILTB), apresentada pela Secretaria de Vigilância em Saúde - SVS/MS, nos
autos do processo NUP 25000.079493/2019-50. Fica estabelecido o prazo de 20 (vinte)
dias, a contar da data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam
apresentadas contribuições, devidamente fundamentadas. A documentação objeto desta
Consulta Pública e o endereço para envio de contribuições estão à disposição dos
interessados no endereço eletrônico: http://conitec.gov.br/index.php/consultas-
publicas.

A Secretaria-Executiva da CONITEC avaliará as contribuições apresentadas a
respeito da matéria.

DENIZAR VIANNA ARAUJO

CONSULTA PÚBLICA Nº 15, DE 23 DE MARÇO DE 2020

Ref.: 25000.028902/2020-93, 0014037819.
O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS ESTRATÉGICOS

EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE torna pública, nos termos do art. 19 do Decreto nº
7.646, de 21 de dezembro de 2011, consulta para manifestação da sociedade civil a
respeito da recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde (CONITEC) relativa à proposta de aprovação das Diretrizes
Brasileiras para Diagnóstico do Mesotelioma Maligno de Pleura, apresentada pela
Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde, nos autos do
processo NUP 25000.028902/2020-93. Fica estabelecido o prazo de 20 (vinte) dias, a contar
da data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam apresentadas contribuições,
devidamente fundamentadas. A documentação objeto desta Consulta Pública e o endereço
para envio de contribuições estão à disposição dos interessados no endereço eletrônico:
http://conitec.gov.br/index.php/consultas-publicas.

A Secretaria-Executiva da CONITEC avaliará as contribuições apresentadas a
respeito da matéria.

DENIZAR VIANNA ARAUJO

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN Nº 452, DE 9 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre o Programa de Acreditação de
Operadoras de Planos Privados de Assistência à
Saúde e Altera a Resolução Normativa - RN nº 124, de
30 de março de 2006, que dispõe sobre a Aplicação
de Penalidades para as Infrações à Legislação de
Planos Privados de Assistência à Saúde.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, em
vista do que dispõe os arts. 4º, incisos XV, XXIV e XXXVII, e 10, inciso II, ambos da Lei
nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000; art. 6º, inciso X, do Anexo III da Resolução
Regimental - RR nº 01, de 17 de março de 2017, em reunião ordinária realizada em 20
de março de 2020, adotou a seguinte Resolução Normativa e eu, Diretor-Presidente,
determino a sua publicação.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o Programa de Acreditação de Operadoras

de Planos Privados de Assistência à Saúde e altera a Resolução Normativa - RN nº 124,
de 30 de março de 2006, que dispõe sobre a aplicação de penalidades para as infrações
à legislação de planos privados de assistência à saúde.

Art. 2º O Programa de Acreditação de Operadoras é uma certificação de boas
práticas em gestão organizacional e em gestão em saúde, de caráter voluntário, realizado
por Entidades Acreditadoras, cujo objetivo é a qualificação da prestação dos serviços,
induzindo a mudança no modelo de atenção à saúde existente, propiciando uma melhor
experiência para o beneficiário.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I
Das Entidades Acreditadoras do Programa de Acreditação de Operadoras
Subseção I
Dos Requisitos para Reconhecimento das Entidades Acreditadoras
Art. 3º Para fins de reconhecimento pela ANS da aptidão para ser uma

Entidade Acreditadora do Programa de Acreditação de Operadoras, as pessoas jurídicas
deverão cumprir, cumulativamente, os seguintes requisitos:
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